
Aula 27 3 SAN para Povos e Comunidades 
Tradicionais
A SAN na Essência: Desvendando a Realidade dos Povos e Comunidades Tradicionais

Você já parou para pensar que o alimento que chega à sua mesa é resultado de uma complexa teia de relações, 
que vai muito além do supermercado? Para muitos, essa teia está intrinsecamente ligada à terra, à água, à floresta 
e a saberes ancestrais passados de geração em geração. É sobre essa conexão profunda e, muitas vezes, 
ameaçada, que vamos conversar hoje.

Nesta aula, embarcaremos em uma jornada para compreender a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) sob a 
perspectiva dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). Nosso objetivo é que, ao final, você seja capaz de 
identificar os desafios específicos que esses grupos enfrentam, reconhecer a riqueza de seus conhecimentos e a 
importância da agrobiodiversidade, e analisar as políticas públicas que buscam garantir seus direitos.

A relevância prática deste tema é imensa, especialmente para profissionais das Ciências Biológicas e Agrárias. 
Entender a SAN para PCTs não é apenas uma questão de conhecimento técnico, mas de ética e responsabilidade 
social. É sobre garantir que todos, independentemente de sua cultura ou modo de vida, tenham acesso a alimentos 
adequados e saudáveis. Prepare-se para expandir sua visão sobre o que realmente significa ter segurança 
alimentar.



O Que Significa Ser "Tradicional" no 
Contexto da SAN?
Quando falamos em "Povos e Comunidades Tradicionais" (PCTs), não estamos nos referindo a um grupo 
homogêneo, mas a uma vasta tapeçaria cultural que compõe a identidade brasileira. São grupos que possuem 
formas próprias de organização social, ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição. Eles são guardiões de uma sabedoria milenar.

Conexão Ancestral: Imagine uma árvore centenária, com raízes profundas e galhos que se estendem por 
gerações. Essas raízes representam a conexão inseparável dos PCTs com seu território e seus recursos 
naturais.

É dessa terra, dessa água, dessa floresta que eles retiram não só o sustento material, mas também a base de sua 
cultura, de suas crenças e de sua própria identidade. A alimentação, para eles, é muito mais do que nutrir o corpo; 
é um ato cultural, social e espiritual.

Essa relação intrínseca com o ambiente faz com que a segurança alimentar e nutricional desses povos seja 
diretamente impactada pela saúde de seus territórios. Se a terra é ameaçada, se a água é poluída, se a floresta é 
desmatada, todo o sistema de vida e, consequentemente, a capacidade de se alimentar de forma adequada, é 
comprometido. É um ciclo de interdependência que precisamos compreender em profundidade.



A Complexidade da Segurança Alimentar e 
Nutricional para PCTs
Para a maioria de nós, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é a garantia de acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer outras necessidades essenciais, e que 
respeitem a diversidade cultural. No entanto, para os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs), essa definição 
ganha camadas adicionais de complexidade, pois o acesso ao alimento está intrinsecamente ligado à manutenção 
de seus modos de vida e à integridade de seus territórios.

População Geral
Acesso físico e econômico

Qualidade nutricional

Adequação cultural

Povos Tradicionais
Garantia do território

Preservação dos recursos naturais

Manutenção dos modos de vida

Autonomia cultural

Pense na SAN como um castelo de cartas. Para a população em geral, as cartas são o acesso físico e econômico 
aos alimentos, a qualidade nutricional e a adequação cultural. Para os PCTs, há uma carta fundamental na base: a 
garantia do território e a preservação dos recursos naturais. Se essa carta é removida, todo o castelo desmorona, 
independentemente de haver comida disponível em outro lugar. A comida de fora, muitas vezes, não carrega o 
mesmo valor cultural e nutricional que a comida produzida em seu próprio ambiente.

Os desafios que esses grupos enfrentam são multifacetados e interligados. Eles vão desde a luta pela demarcação 
e titulação de suas terras até a resistência contra projetos de desenvolvimento que desconsideram seus direitos e 
impactam seus ecossistemas. A insegurança alimentar, nesse contexto, não é apenas a falta de calorias, mas a 
perda da autonomia, da cultura e da dignidade.



Desafios Específicos: Indígenas e a Luta por 
Território
Os povos indígenas, com sua diversidade cultural e linguística, representam uma das maiores riquezas do Brasil. 
Sua relação com a terra é sagrada, um elo ancestral que define sua existência e sua capacidade de prover o 
próprio alimento. A demarcação e proteção de suas Terras Indígenas (TIs) são, portanto, a base para a garantia de 
sua Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Sem território, não há caça, pesca, coleta ou agricultura tradicional.

Imagine que a terra indígena é como a despensa e a cozinha de 
uma casa. É ali que os alimentos são cultivados, coletados, 
preparados e consumidos, seguindo rituais e conhecimentos 
transmitidos por gerações. Quando essa "despensa" é invadida 
por garimpeiros, madeireiros ou fazendeiros, o acesso a esses 
alimentos é cortado, a água é contaminada e a própria capacidade 
de subsistência é destruída. A fome e a doença se instalam, como 
tristemente observamos em diversas regiões.

Caso Yanomami: A invasão de garimpeiros tem levado à 
contaminação de rios por mercúrio, destruição da floresta 
e proliferação de doenças, resultando em altos índices de 
desnutrição e mortalidade infantil.

Um exemplo contundente é a situação do povo Yanomami. A invasão de garimpeiros em suas terras tem levado à 
contaminação de rios por mercúrio, à destruição da floresta e à proliferação de doenças, resultando em altos 
índices de desnutrição e mortalidade, especialmente entre crianças. Isso demonstra como a violação territorial se 
traduz diretamente em uma grave crise de SAN, exigindo uma resposta urgente e coordenada para a proteção de 
seus direitos e de seu modo de vida.



Desafios Específicos: Quilombolas e a 
Herança da Resistência
As comunidades quilombolas, descendentes de africanos escravizados que resistiram e formaram seus próprios 
territórios, carregam uma história de luta e resiliência. Para esses povos, a terra não é apenas um meio de 
produção, mas um símbolo de liberdade, identidade e ancestralidade. A titulação de seus territórios é crucial para a 
manutenção de seus modos de vida e, consequentemente, para a garantia de sua Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN).

Sem Titulação
Vulnerabilidade a invasões

Dificuldade de acesso a políticas públicas

Impedimento de investimentos

Conflitos com fazendeiros

Com Titulação
Segurança jurídica

Acesso a programas governamentais

Possibilidade de investimento

Proteção contra invasões

Pense na titulação de uma terra quilombola como a chave de uma casa que foi construída com muito esforço e 
sacrifício. Sem essa chave, a casa está sempre vulnerável a invasões e a família não tem a segurança de que 
poderá permanecer ali. A falta de titulação impede o acesso a políticas públicas, dificulta o investimento em 
infraestrutura e deixa as comunidades à mercê de interesses externos, como a expansão agrícola ou projetos 
imobiliários.

Um caso emblemático é o das comunidades quilombolas do Vale do Ribeira, em São Paulo, que lutam há décadas 
pela titulação de suas terras. A demora nesse processo as expõe a conflitos com fazendeiros e empresas, 
limitando seu acesso a áreas de cultivo e coleta de produtos da floresta, essenciais para sua alimentação e 
economia. O racismo ambiental, que concentra os impactos da degradação ambiental em populações vulneráveis, 
é uma realidade que afeta diretamente a SAN desses grupos.



Desafios Específicos: Ribeirinhos, 
Pescadores Artesanais e a Dependência dos 
Recursos Hídricos
Os ribeirinhos e pescadores artesanais, que vivem às margens de rios, lagos e do litoral, têm sua existência e sua 
alimentação intrinsecamente ligadas aos recursos hídricos. Para eles, o rio ou o mar é a principal fonte de alimento, 
de renda e de identidade cultural. A saúde desses ecossistemas aquáticos é, portanto, diretamente proporcional à 
sua Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

Analogia: Imagine que o rio é como a geladeira e o mercado de uma família ribeirinha. É de lá que vêm os 
peixes, os crustáceos, as plantas aquáticas que compõem sua dieta e que são trocados por outros bens.

Poluição
Agrotóxicos, esgoto, resíduos 
industriais contaminam a água

Barragens
Alteram fluxo da água e ciclos 
naturais

Insegurança Alimentar
Redução da quantidade e 
qualidade dos peixes

Quando esse "mercado" é poluído por agrotóxicos, esgoto ou resíduos industriais, ou quando grandes 
empreendimentos como hidrelétricas alteram o fluxo da água, a "geladeira" fica vazia e a saúde de todos é 
comprometida.

As comunidades ribeirinhas da Amazônia, por exemplo, enfrentam desafios crescentes devido à poluição dos rios 
por mercúrio do garimpo ilegal, ao desmatamento das margens que afeta a fauna aquática e à construção de 
grandes barragens que alteram os ciclos de cheia e seca. Essas intervenções não só diminuem a quantidade e a 
qualidade dos peixes 3 sua principal fonte de proteína 3 mas também destroem os roçados de vazante e os igapós, 
impactando toda a cadeia alimentar e cultural desses povos.



Outros Grupos Tradicionais e a Diversidade 
de Desafios
A riqueza dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) no Brasil vai além dos indígenas, quilombolas e 
ribeirinhos. Temos extrativistas que dependem da floresta para seu sustento, como os seringueiros e as 
quebradeiras de coco babaçu; os ciganos, com seus modos de vida nômades ou seminômades; os faxinalenses, 
que compartilham a terra e os recursos; e muitos outros. Cada um desses grupos possui uma relação única com o 
ambiente e, consequentemente, desafios específicos para garantir sua Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

Pense em um mosaico de diferentes peças, onde cada peça representa um grupo tradicional. Embora todas as 
peças formem um todo, cada uma tem sua cor, sua textura e seu encaixe particular. Da mesma forma, os desafios 
de SAN variam enormemente entre esses grupos, exigindo abordagens e políticas públicas adaptadas a cada 
realidade. Não existe uma solução única para um problema tão diverso.

Grupo Tradicional Característica Principal Desafio para a SAN

Extrativistas Dependência da floresta 
(seringueiros, castanheiros)

Desmatamento, grilagem, perda de 
acesso aos recursos naturais

Quebradeiras de Coco Uso do babaçu para alimentação e 
renda

Monocultura, cercamento de babaçuais, 
uso de agrotóxicos

Ciganos Mobilidade, cultura própria Dificuldade de acesso a políticas 
públicas, preconceito, falta de 
reconhecimento

Faxinalenses Uso comunitário da terra e recursos Conflitos por terra, pressão do 
agronegócio, perda de áreas de uso 
comum

Por exemplo, as quebradeiras de coco babaçu, no Nordeste, enfrentam a ameaça da monocultura de soja e do 
agronegócio, que cercam seus babaçuais e impedem o livre acesso às palmeiras, essenciais para sua alimentação 
e economia. Já os ciganos podem ter dificuldades no acesso a serviços de saúde e educação, que impactam 
indiretamente sua SAN, devido à sua mobilidade e à falta de reconhecimento de suas especificidades culturais.



A Agrobiodiversidade como Pilar da SAN 
Tradicional
A agrobiodiversidade é a base da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) para os Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs). Ela se refere à variedade de plantas, animais e microrganismos que são cultivados, criados ou 
manejados para alimentação e agricultura, incluindo a diversidade genética dentro de cada espécie. Para os PCTs, 
essa diversidade não é apenas um conceito biológico, mas um modo de vida, uma garantia de resiliência e um pilar 
de sua soberania alimentar.

Diversidade Genética
Múltiplas variedades de milho, 
feijão, mandioca adaptadas a 
diferentes condições climáticas e 
tipos de solo

Frutas Nativas
Espécies locais que fornecem 
nutrientes específicos e se adaptam 
ao ambiente regional

Raças Locais
Animais adaptados às condições 
locais, resistentes a doenças e 
integrados ao sistema produtivo

Imagine a agrobiodiversidade como um vasto banco de sementes vivas, mas não um banco qualquer, e sim um que 
se renova constantemente, adaptando-se e evoluindo com o tempo e com as mãos de quem o cultiva. Cada 
semente, cada variedade de planta ou raça de animal, representa uma solução para diferentes condições 
climáticas, tipos de solo e necessidades nutricionais. É essa riqueza que permite aos PCTs ter uma dieta variada e 
nutritiva, mesmo diante de adversidades.

A manutenção de diversas variedades de milho, feijão, mandioca, batata, frutas nativas e raças de animais 
adaptadas localmente é o que garante a esses povos a capacidade de se alimentar de forma autônoma. Essa 
prática ancestral não só preserva o patrimônio genético, mas também fortalece a cultura alimentar, os rituais e os 
conhecimentos sobre o manejo sustentável dos recursos naturais. É uma estratégia inteligente e milenar de 
adaptação e sobrevivência.



Conhecimentos Tradicionais: Um Tesouro 
para a Sustentabilidade Alimentar
Os conhecimentos tradicionais são o motor que impulsiona a agrobiodiversidade e a sustentabilidade alimentar 
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). Eles englobam um vasto repertório de saberes, práticas e 
inovações desenvolvidos ao longo de gerações, que permitem o manejo inteligente dos recursos naturais, a 
seleção de sementes adaptadas, o cultivo de alimentos em harmonia com o ambiente e a preparação de dietas 
nutritivas e culturalmente adequadas.

Mapa Vivo: Pense nos conhecimentos tradicionais como um mapa detalhado e vivo, que não só indica 
onde encontrar os alimentos, mas também como cultivá-los, como colhê-los, como armazená-los e como 
transformá-los em pratos que nutrem o corpo e a alma.

01

Observação da Natureza
Conhecimento dos ciclos naturais, clima e solo

02

Seleção de Sementes
Escolha das melhores variedades adaptadas localmente

03

Manejo Sustentável
Técnicas que preservam a fertilidade do solo

04

Transmissão Cultural
Repasse oral dos conhecimentos para novas gerações

Esse mapa é constantemente atualizado pela experiência e transmitido oralmente, por meio de histórias, rituais e 
práticas diárias, garantindo que cada nova geração aprenda a "ler" e a "escrever" na linguagem da natureza.

Um exemplo prático e poderoso são os sistemas agrícolas tradicionais, como as roças de coivara praticadas por 
muitos povos indígenas e quilombolas. Longe de serem técnicas rudimentares, elas envolvem um profundo 
conhecimento do solo, do ciclo das chuvas, das plantas companheiras e da sucessão ecológica. Essas práticas, 
que incluem a rotação de culturas e o uso de sementes crioulas, garantem a fertilidade da terra sem a necessidade 
de insumos externos, produzindo alimentos diversos e saudáveis de forma sustentável.



Ameaças à Agrobiodiversidade e aos 
Conhecimentos Tradicionais
Apesar de sua resiliência e importância, a agrobiodiversidade e os conhecimentos tradicionais dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PCTs) estão sob constante ameaça. A expansão do agronegócio, a monocultura, o uso 
intensivo de agrotóxicos e a desvalorização cultural desses saberes são fatores que corroem a base da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) desses grupos e, em última instância, de toda a sociedade.

Ameaças Diretas
Expansão do agronegócio

Monocultura intensiva

Uso de agrotóxicos

Desmatamento

Consequências
Perda de variedades crioulas

Dependência de insumos externos

Erosão dos conhecimentos

Vulnerabilidade climática

Imagine que a agrobiodiversidade é como uma biblioteca vasta e antiga, cheia de livros raros e valiosos que 
contêm soluções para diversos problemas. As ameaças que mencionamos são como um incêndio que destrói 
esses livros, um a um, sem que tenhamos tempo de copiá-los ou sequer de lê-los. Cada variedade de semente 
perdida, cada conhecimento ancestral esquecido, é um livro que se queima, levando consigo séculos de 
adaptação e inteligência ecológica.

A pressão por terras para o cultivo de commodities como soja e milho transgênico, por exemplo, leva ao 
desmatamento e à substituição de sistemas agrícolas diversos por monoculturas. Isso não só destrói habitats 
naturais e reduz a variedade de alimentos disponíveis, mas também força os PCTs a abandonar suas sementes 
crioulas em favor de sementes híbridas ou transgênicas, que exigem pacotes tecnológicos caros e dependência de 
grandes empresas. Essa perda de autonomia e de diversidade genética é um golpe direto na capacidade de 
resiliência desses povos, tornando-os mais vulneráveis, inclusive, aos impactos das mudanças climáticas, que 
exigem justamente maior diversidade para adaptação.



Conflitos por Terra e Território: A Raiz da 
Insegurança Alimentar
Os conflitos por terra e território são, talvez, a mais grave e persistente ameaça à Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) no Brasil. Essas disputas não se limitam a meros 
litígios fundiários; elas representam uma luta pela própria existência, pela manutenção de modos de vida, culturas 
e, fundamentalmente, pelo acesso aos recursos que garantem o alimento.

Povos e 
Comunida

des

Interesses 
Econômic

os

Mineração e exploração

Agronegócio e 
monocultura

Modo de vida sustentável

Conexão ancestral à terra

Pense nos conflitos por terra como um jogo de xadrez onde as peças não são de madeira, mas sim vidas humanas, 
culturas inteiras e ecossistemas frágeis. De um lado, estão os PCTs, com sua conexão ancestral e sustentável com 
a terra. Do outro, interesses econômicos poderosos 3 agronegócio, mineração, madeireiras ilegais, grandes 
empreendimentos 3 que veem o território apenas como um recurso a ser explorado, sem considerar seus 
guardiões. O tabuleiro é o Brasil, e as consequências de cada movimento são devastadoras.

A grilagem de terras, o desmatamento ilegal, a invasão de áreas protegidas e a violência contra lideranças são 
táticas comuns nesse "jogo". Essas ações não apenas impedem o acesso dos PCTs às suas áreas de caça, pesca, 
coleta e cultivo, mas também contaminam rios, destroem florestas e desorganizam comunidades inteiras. A perda 
do território significa a perda da autonomia alimentar, da saúde e da identidade, empurrando esses povos para a 
insegurança alimentar e nutricional.



Impactos dos Conflitos na SAN: 
Deslocamento e Perda de Modos de Vida
Os conflitos por terra e território têm consequências diretas e devastadoras para a Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). Quando uma comunidade é expulsa de sua terra, 
ou quando seu território é degradado por atividades predatórias, o impacto vai muito além da perda de um pedaço 
de chão; é a desestruturação completa de um modo de vida que se baseia na relação com o ambiente.

Imagine que uma comunidade tradicional é como um organismo vivo, e seu território é o sistema circulatório que o 
mantém. Os rios são as veias, as florestas são os pulmões, e a terra é o coração. Quando esse sistema é atacado 
por conflitos, o organismo entra em colapso. O deslocamento forçado, a contaminação da água, a destruição da 
flora e da fauna significam a perda imediata de fontes de alimento e água potável, levando à fome e a doenças.

Dados recentes do IBGE (2023) sobre a prevalência da insegurança alimentar no Brasil revelam que as populações 
rurais e, em particular, os povos tradicionais, são os mais afetados. A perda do território significa a interrupção das 
práticas agrícolas e extrativistas, a dependência de alimentos industrializados e de baixa qualidade nutricional, e a 
perda de conhecimentos sobre o manejo de alimentos. Isso gera um ciclo vicioso de desnutrição, doenças e perda 
cultural, que exige uma atenção urgente e políticas públicas eficazes para ser revertido.

Deslocamento Forçado
Expulsão das terras ancestrais

Contaminação
Poluição da água e do solo

Perda de Alimentos
Interrupção das fontes 
tradicionais

Desnutrição
Fome e doenças

Perda Cultural
Erosão dos conhecimentos 

tradicionais



O Marco Legal da SAN no Brasil: SISAN e 
PNSAN
Diante da complexidade da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, especialmente para os Povos e 
Comunidades Tradicionais (PCTs), o país desenvolveu um arcabouço legal importante. A Lei nº 11.346/2006, que 
criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), e o Decreto nº 7.272/2010, que 
regulamentou a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), são marcos fundamentais. Eles 
estabelecem a SAN como um direito humano e criam mecanismos para sua garantia.

1

Lei nº 11.346/2006
SISAN - Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional

Estabelece SAN como direito humano

Cria estrutura de governança

Define responsabilidades

2

Decreto nº 7.272/2010
PNSAN - Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional

Regulamenta a implementação

Detalha diretrizes e objetivos

Considera diversidade cultural

Pense no SISAN como uma grande orquestra, onde cada instrumento (órgãos governamentais, conselhos, 
sociedade civil) tem um papel coordenado para tocar a sinfonia da SAN. A Lei 11.346/2006 é a partitura que define 
as notas e o ritmo, enquanto o Decreto 7.272/2010 é o manual do maestro, detalhando como cada músico deve 
atuar. O objetivo é que a música da SAN chegue a todos, inclusive aos mais distantes e vulneráveis.

Para os PCTs, a existência dessas leis é crucial, pois elas reconhecem a especificidade de seus modos de vida e a 
necessidade de abordagens diferenciadas. A PNSAN, por exemplo, prevê ações que consideram a diversidade 
cultural e ambiental, buscando valorizar a agrobiodiversidade e os conhecimentos tradicionais. No entanto, a mera 
existência da lei não garante sua efetivação. O desafio reside em transformar a partitura em uma performance 
harmoniosa e inclusiva, que realmente alcance as comunidades mais isoladas e vulneráveis.



Políticas Públicas Estratégicas: PNAE e PAA 
para PCTs
Além do arcabouço legal geral, o Brasil conta com políticas públicas específicas que buscam promover a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), e que têm um potencial transformador para os Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs). Dois exemplos notáveis são o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Ambos, quando bem implementados, podem fortalecer a economia 
local, valorizar a cultura alimentar e garantir o acesso a alimentos saudáveis.

PNAE
Programa Nacional de Alimentação Escolar

Compra direta da agricultura familiar

Prioridade para PCTs

Valorização da cultura alimentar

Alimentos nas escolas

PAA
Programa de Aquisição de Alimentos

Compra de excedentes

Geração de renda

Estímulo à produção sustentável

Fortalecimento da economia local

Imagine o PNAE e o PAA como duas pontes que conectam as comunidades tradicionais à garantia de seus direitos. 
O PNAE é uma ponte que leva alimentos saudáveis e culturalmente adequados para as escolas, beneficiando 
crianças e adolescentes. Já o PAA é uma ponte que permite aos agricultores familiares e aos PCTs venderem seus 
produtos diretamente para o governo, gerando renda e valorizando a produção local.

No contexto dos PCTs, o PNAE tem a prerrogativa de adquirir alimentos diretamente da agricultura familiar e de 
empreendimentos familiares rurais, com prioridade para assentamentos da reforma agrária, comunidades 
indígenas e quilombolas. Isso significa que as escolas podem comprar alimentos produzidos pelas próprias 
comunidades, valorizando a cultura alimentar e estimulando a agrobiodiversidade. O PAA, por sua vez, permite que 
esses grupos vendam seus excedentes, garantindo renda e incentivando a produção sustentável. O desafio, 
porém, é superar as barreiras burocráticas e logísticas para que essas pontes realmente cheguem e beneficiem 
efetivamente todas as comunidades.



Outras Políticas e Programas Relevantes
A garantia da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) para os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) não se 
restringe apenas ao SISAN, PNSAN, PNAE e PAA. Existem outras políticas e programas governamentais que, 
embora não sejam exclusivamente focados em SAN, desempenham um papel crucial ao apoiar a produção, a 
renda, a saúde e o acesso a direitos básicos, impactando diretamente a capacidade desses grupos de se alimentar 
adequadamente.

Pense em um ecossistema complexo, onde diferentes espécies interagem para manter o equilíbrio. Da mesma 
forma, diversas políticas públicas atuam em conjunto, cada uma com sua função, para criar um ambiente mais 
favorável à SAN dos PCTs. O sucesso de uma política muitas vezes depende da existência e da eficácia de outras, 
formando uma rede de apoio.

Política/Programa Objetivo Principal Impacto na SAN para PCTs

PRONAF Fomento à agricultura familiar Acesso a crédito para produção, 
aumento da renda e da capacidade 
produtiva

Bolsa Família Transferência de renda para 
famílias em situação de pobreza

Aumento do poder de compra para 
alimentos, redução da insegurança 
alimentar

Saúde Indígena Atenção diferenciada à saúde dos 
povos indígenas

Prevenção e tratamento de doenças 
relacionadas à desnutrição, acesso a 
água potável

Saneamento Acesso a água tratada e esgoto Redução de doenças de veiculação 
hídrica, melhoria da higiene e saúde geral

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), por exemplo, oferece linhas de crédito 
e fomento para agricultores familiares, incluindo os PCTs, permitindo investimentos em suas roças e sistemas 
produtivos. O Bolsa Família, embora seja um programa de transferência de renda, contribui indiretamente para a 
SAN ao aumentar o poder de compra das famílias mais vulneráveis. Além disso, as Políticas de Saúde Indígena e 
as ações de saneamento básico em comunidades tradicionais são fundamentais, pois a saúde e o acesso à água 
potável são pré-requisitos para uma boa nutrição.



Desafios Contemporâneos: Mudanças 
Climáticas e a Resiliência dos PCTs
As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios contemporâneos para a Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) global, e seus impactos são desproporcionalmente sentidos pelos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs). Esses grupos, que dependem diretamente dos recursos naturais e dos ciclos da natureza para 
sua subsistência, são os primeiros a sofrer com eventos extremos, alterações nos regimes de chuva e aumento 
das temperaturas.

Impactos Climáticos
Secas prolongadas

Inundações severas

Ondas de calor

Alterações nos padrões de 
pesca

Consequências para 
PCTs

Redução da produção de 
alimentos

Escassez de água

Problemas de saúde

Perda de conhecimentos

Soluções Tradicionais
Sistemas agrícolas 
diversificados

Manejo sustentável da 
floresta

Preservação da 
agrobiodiversidade

Conhecimentos de 
adaptação

Imagine que a vida dos PCTs é como uma canoa navegando em um rio. As mudanças climáticas são como 
tempestades cada vez mais fortes e imprevisíveis, que ameaçam virar a canoa e destruir o que está a bordo. Secas 
prolongadas, inundações severas, ondas de calor e alterações nos padrões de pesca e caça afetam diretamente a 
produção de alimentos, a disponibilidade de água e a saúde das comunidades.

Paradoxalmente, embora sejam os mais vulneráveis, os PCTs também são guardiões de conhecimentos e práticas 
que oferecem soluções valiosas para a adaptação e mitigação das mudanças climáticas. Seus sistemas agrícolas 
diversificados, o manejo sustentável da floresta e a preservação da agrobiodiversidade são exemplos de resiliência 
e inteligência ecológica. Valorizar e apoiar esses conhecimentos é crucial não apenas para a SAN desses povos, 
mas para a segurança alimentar de todo o planeta.



O Cenário Global: Relatório SOFI/FAO e a 
Insegurança Alimentar
Para entender a dimensão da insegurança alimentar que afeta os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) no 
Brasil, é fundamental contextualizá-la no cenário global. O relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição 
no Mundo (SOFI)", publicado anualmente pela FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura), é como um termômetro global que mede a febre da fome e da má nutrição. Seus dados e insights nos 
ajudam a compreender a gravidade do problema e a urgência de ações.

Pense no relatório SOFI como um grande mapa-múndi que, em vez 
de mostrar países e fronteiras, ilustra as áreas onde a fome e a 
insegurança alimentar são mais intensas. Infelizmente, esse mapa 
mostra que, apesar dos avanços tecnológicos, milhões de pessoas 
ainda sofrem com a falta de acesso a alimentos adequados. E, 
dentro desse panorama, as populações rurais e os povos 
indígenas e tradicionais são consistentemente apontados como os 
mais vulneráveis.

Dados Alarmantes: O relatório SOFI tem reiterado que a 
insegurança alimentar é agravada por conflitos, choques 
climáticos e crises econômicas, fatores que impactam 
diretamente os PCTs.

O relatório SOFI tem reiterado que a insegurança alimentar é agravada por conflitos, choques climáticos e crises 
econômicas, fatores que impactam diretamente os PCTs. Ele destaca a necessidade de sistemas alimentares mais 
resilientes e inclusivos, que valorizem a diversidade e a sustentabilidade. Ao analisar esses dados, percebemos 
que a luta pela SAN dos povos tradicionais no Brasil não é um problema isolado, mas parte de um desafio global 
que exige soluções locais e globais coordenadas.



A Importância do Engajamento e da 
Participação Social
A garantia da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) para os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) não pode 
ser uma tarefa exclusiva do Estado. Ela exige o engajamento ativo e a participação social de diversos atores, desde 
as próprias comunidades até a academia, a sociedade civil organizada e os profissionais de diferentes áreas. A 
construção de soluções eficazes e duradouras passa necessariamente pelo diálogo e pela cocriação.

Imagine que a SAN é como uma grande teia de aranha. Cada fio representa um ator ou uma instituição. Se um fio 
se rompe, a teia fica mais frágil. Mas se todos os fios estão conectados e trabalham em conjunto, a teia se torna 
forte e capaz de capturar os desafios e proteger o que é essencial. A participação social é o que garante que essa 
teia seja robusta e representativa.

Os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional, em níveis nacional, estadual e municipal, são espaços cruciais 
para essa participação, permitindo que as vozes dos PCTs sejam ouvidas e suas demandas incorporadas nas 
políticas públicas. Movimentos sociais e organizações não governamentais desempenham um papel vital na 
denúncia de violações e na proposição de alternativas. Para você, futuro profissional de Engenharia de Alimentos, 
o engajamento pode se manifestar na pesquisa de soluções para o beneficiamento de produtos tradicionais, na 
assessoria técnica a cooperativas ou na defesa de políticas que valorizem a agrobiodiversidade.

Comunidades PCTs
Protagonistas e detentores de 

conhecimentos

Estado
Políticas públicas e garantia de 
direitos

Academia
Pesquisa e desenvolvimento de 
soluções

Sociedade Civil
Advocacy e mobilização social

Profissionais
Assessoria técnica e inovação



Construindo Pontes: Soluções e 
Perspectivas Futuras
Diante dos desafios complexos que os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) enfrentam para garantir sua 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), é fundamental olhar para as soluções e perspectivas futuras. Não se 
trata apenas de mitigar problemas, mas de construir pontes que fortaleçam a autonomia, a resiliência e a 
valorização de seus modos de vida. A inovação social, as tecnologias apropriadas e a valorização da cultura são 
pilares para essa construção.

Fortalecimento das Cadeias Produtivas
Valorização de produtos da sociobiodiversidade 
através de cooperativas e selos de origem

Tecnologias Apropriadas
Desenvolvimento de soluções que respeitam 
conhecimentos locais para beneficiamento e 
armazenamento

Mercados Justos
Criação de canais de comercialização que 
valorizam a produção tradicional

Reconhecimento Cultural
Valorização dos PCTs como protagonistas e 
detentores de soluções sustentáveis

Pense na construção de pontes como um ato de conectar o presente, com seus desafios, a um futuro mais justo e 
seguro. Essas pontes não são feitas apenas de concreto, mas de diálogo, de respeito, de conhecimento 
compartilhado e de ações colaborativas. Elas permitem que as comunidades acessem direitos, que seus produtos 
cheguem a novos mercados e que seus saberes sejam reconhecidos e protegidos.

As perspectivas futuras incluem o fortalecimento das cadeias produtivas da sociobiodiversidade, que valorizam 
produtos extrativistas e da agricultura familiar tradicional. Isso pode ser feito através de cooperativas, selos de 
origem e mercados justos. O desenvolvimento de tecnologias apropriadas, que respeitem os conhecimentos locais 
e facilitem o beneficiamento e armazenamento de alimentos, também é vital. Acima de tudo, a reflexão sobre o 
futuro da SAN para PCTs passa pelo reconhecimento de que esses povos não são apenas beneficiários de 
políticas, mas protagonistas e detentores de soluções essenciais para um mundo mais sustentável e seguro 
alimentarmente.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim de uma jornada intensa, onde exploramos a intrincada relação entre a Segurança Alimentar e 
Nutricional e a realidade dos Povos e Comunidades Tradicionais. Vimos que a SAN para esses grupos é 
indissociável da garantia de seus territórios, da preservação de sua agrobiodiversidade e da valorização de seus 
conhecimentos ancestrais. Compreendemos que os desafios são imensos, mas que existem marcos legais e 
políticas públicas que, embora imperfeitas, apontam caminhos para a construção de um futuro mais justo e seguro.

Em prática: Como futuro profissional, você pode atuar na assessoria técnica a cooperativas de PCTs, 
desenvolvendo projetos de beneficiamento de alimentos tradicionais, ou na pesquisa de soluções para o 
manejo sustentável de recursos. Sua visão crítica e empática será fundamental para defender a inclusão e 
o respeito aos modos de vida desses povos, contribuindo para a efetivação do direito humano à 
alimentação adequada.

Autoavaliação
Qual dos seguintes fatores é considerado a base fundamental para a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs)?

1.

a) Acesso a alimentos industrializados de baixo custo.

b) A garantia do território e a preservação dos recursos naturais.

c) A migração para centros urbanos em busca de melhores oportunidades.

d) A adoção de monoculturas para aumentar a produtividade.

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) são 
importantes para os PCTs porque:

2.

a) Incentivam a compra de alimentos transgênicos para as escolas.

b) Facilitam a venda de produtos tradicionais para o governo e escolas, gerando renda e valorizando a 
cultura alimentar.

c) Promovem a desapropriação de terras para a agricultura familiar.

d) Excluem os PCTs da participação em seus processos de compra.

A agrobiodiversidade é crucial para a SAN dos PCTs, pois ela:3.

a) Reduz a necessidade de conhecimentos tradicionais no cultivo.

b) Garante a uniformidade genética das culturas para maior produtividade.

c) Oferece uma variedade de plantas e animais adaptados localmente, aumentando a resiliência e a 
soberania alimentar.

d) Estimula a dependência de sementes e insumos externos.

A Lei nº 11.346/2006 (criação do SISAN) e o Decreto nº 7.272/2010 (regulamentação da PNSAN) são marcos 
legais que:

4.

a) Restringem o acesso dos PCTs a políticas públicas de SAN.

b) Estabelecem a SAN como um direito humano e criam mecanismos para sua garantia, reconhecendo a 
diversidade cultural.

c) Priorizam a produção de commodities em detrimento da agricultura familiar.

d) Desconsideram a especificidade dos modos de vida dos povos tradicionais.

Explique, em suas palavras, como os conflitos por terra e território impactam diretamente a Segurança 
Alimentar e Nutricional de uma comunidade quilombola ou indígena.

5.



Gabarito
1 Resposta: b)

A garantia do território e a preservação dos 
recursos naturais

2 Resposta: b)
Facilitam a venda de produtos tradicionais para o 
governo e escolas, gerando renda e valorizando 
a cultura alimentar

3 Resposta: c)
Oferece uma variedade de plantas e animais 
adaptados localmente, aumentando a resiliência 
e a soberania alimentar

4 Resposta: b)
Estabelecem a SAN como um direito humano e 
criam mecanismos para sua garantia, 
reconhecendo a diversidade cultural

Resposta esperada para a questão 5: Os conflitos por terra e território impactam a SAN de PCTs ao 
impedir o acesso a áreas de cultivo, caça, pesca e coleta, que são suas fontes primárias de alimento. A 
invasão e degradação do território resultam na contaminação de recursos naturais, deslocamento 
forçado, perda de conhecimentos tradicionais e dependência de alimentos externos, levando à 
desnutrição e à perda cultural.



Recursos e Próximos Passos
Próxima Aula
Na Aula 28, exploraremos a intersecção entre Gênero e Segurança Alimentar e Nutricional, compreendendo como 
as desigualdades de gênero afetam o acesso, a produção e o controle dos alimentos.

Recursos Adicionais

Site da FAO (SOFI 
Report)
Para dados e análises globais 
sobre segurança alimentar

Plataforma do SISAN
Para aprofundar na legislação e 
governança da SAN no Brasil

Artigos Científicos
Sobre agrobiodiversidade e 
PCTs para estudos de caso e 
pesquisas aprofundadas

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


